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Serviços Públicos do Município de Sobral/CE, de acordo com as 
especificações e quantitativos previstos no item 3.2 do contrato e na proposta 
da contratada. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: O presente contrato tem 
como fundamento o edital do Pregão Eletrônico n° 210/2021 - SEPLAG, e 
seus anexos, os preceitos do direito público, e a Lei Federal nº 8.666/1993, 
com suas alterações, e, ainda, outras leis especiais necessárias ao 
cumprimento de seu objeto. DO VALOR: O preço contratual global importa 
na quantia de R$ 728,00 (setecentos e vinte e oito reais). DA DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA: As despesas decorrentes da contratação serão 
provenientes dos recursos: 27.01.04. 122.05 00.2.4 55.3.3.9 0.30.00.1. 
500.0000.00. Recursos não vinculados de impostos. DO PRAZO DE 
VIGÊNCIA: O prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) meses, contado a 
partir da sua assinatura. DA FISCALIZAÇÃO: A execução contratual será 
acompanhada e fiscalizada pela Sra. Lyana Linhares de Sousa Silva, 
Articuladora da Coordenação Administrativo-Financeiro da Secretaria da 
Conservação e Serviços Públicos, especialmente designado para este fim 
pela contratante, de acordo com o estabelecido no art. 67, da Lei Federal nº 
8.666/1993. DATA DA ASSINATURA: 09 de fevereiro de 2022. 
SIGNATÁRIOS: Hylverlando Cardoso da Cruz - Secretário Executivo da 
Conservação e Serviços Públicos; Vanilda Lucia de Leo Rios - Representante 
da Contratada. Visto: Carlos Antônio Elias dos Reis Júnior - Coordenador 
Jurídico da SESEP. 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 018/2022 - SESEP - CONTRATANTE: 
MUNICÍPIO DE SOBRAL, por intermédio da Secretaria da Conservação e 
Serviços Públicos - SESEP, representada por seu Secretário Executivo da 
Conservação e Serviços Públicos, o Sr. Hylverlando Cardoso da Cruz. 
CONTRATADA: KILIMPA COMÉRCIO E INDUSTRIA DE PRODUTOS 
DE LIMPEZA LTDA EPP, inscrita no CNPJ sob o nº 13.150.780/0001-06, 
neste ato representada pelo Sr. José Juarez Soares Filho. DO OBJETO: A 
aquisição de material de limpeza e produção de higienização II para atender 
as necessidades da Secretaria da Conservação e Serviços Públicos do 
Município de Sobral/CE, de acordo com as especificações e quantitativos 
previstos no item 3.2 do contrato e na proposta da contratada. DA 
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: O presente contrato tem como fundamento 
o edital do Pregão Eletrônico n° 210/2021 - SEPLAG, e seus anexos, os 
preceitos do direito público, e a Lei Federal nº 8.666/1993, com suas 
alterações, e, ainda, outras leis especiais necessárias ao cumprimento de seu 
objeto. DO VALOR: O preço contratual global importa na quantia de R$ 
214,08 (duzentos e catorze reais e oito centavos). DA DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA: As despesas decorrentes da contratação serão 
provenientes dos recursos: 27.01.04. 122.05 00.2.4 55.3.3.9 0.30.00.1. 
500.0000.00. Recursos não vinculados de impostos. DO PRAZO DE 
VIGÊNCIA: O prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) meses, contado a 
partir da sua assinatura. DA FISCALIZAÇÃO: A execução contratual será 
acompanhada e fiscalizada pela Sra. Lyana Linhares de Sousa Silva, 
Articuladora da Coordenação Administrativo-Financeiro da Secretaria da 
Conservação e Serviços Públicos, especialmente designado para este fim 
pela contratante, de acordo com o estabelecido no art. 67, da Lei Federal nº 
8.666/1993. DATA DA ASSINATURA: 16 de fevereiro de 2022. 
SIGNATÁRIOS: Hylverlando Cardoso da Cruz - Secretário Executivo da 
Conservação e Serviços Públicos; José Juarez Soares Filho - Representante 
da Contratada. Visto: Carlos Antônio Elias dos Reis Júnior - Coordenador 
Jurídico da SESEP. 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 019/2022 - SESEP - CONTRATANTE: 
MUNICÍPIO DE SOBRAL, por intermédio da Secretaria da Conservação e 
Serviços Públicos - SESEP, representada por seu Secretário Executivo da 
Conservação e Serviços Públicos, o Sr. Hylverlando Cardoso da Cruz. 
CONTRATADA: LUIZ JOAQUIM DOS SANTOS DISTRIBUIDORA, 
inscrita no CNPJ sob o nº 28.498.027/0001-75, neste ato representada pelo 
Sr. Luiz Joaquim dos Santos. DO OBJETO: A aquisição de material de 
limpeza e produção de higienização II para atender as necessidades da 
Secretaria da Conservação e Serviços Públicos do Município de Sobral/CE, 
de acordo com as especificações e quantitativos previstos no item 3.2 do 
contrato e na proposta da contratada. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: O 
presente contrato tem como fundamento o edital do Pregão Eletrônico n° 
210/2021 - SEPLAG, e seus anexos, os preceitos do direito público, e a Lei 
Federal nº 8.666/1993, com suas alterações, e, ainda, outras leis especiais 
necessárias ao cumprimento de seu objeto. DO VALOR: O preço contratual 
global importa na quantia de R$ 75,00 (setenta e cinco reais). DA 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: As despesas decorrentes da contratação 
serão provenientes dos recursos: 27.01.04. 122.05 00.2.4 55.3.3.9 0.30.00.1. 
500.0000.00. Recursos não vinculados de impostos. DO PRAZO DE 
VIGÊNCIA: O prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) meses, contado a 
partir da sua assinatura. DA FISCALIZAÇÃO: A execução contratual será 
acompanhada e fiscalizada pela Sra. Lyana Linhares de Sousa Silva, 
Articuladora da Coordenação Administrativo-Financeiro da Secretaria da 
Conservação e Serviços Públicos, especialmente designado para este fim 
pela contratante, de acordo com o estabelecido no art. 67, da Lei Federal nº 

8.666/1993. DATA DA ASSINATURA: 16 de fevereiro de 2022. 
SIGNATÁRIOS: Hylverlando Cardoso da Cruz - Secretário Executivo da 
Conservação e Serviços Públicos; Luiz Joaquim dos Santos - Representante 
da Contratada. Visto: Carlos Antônio Elias dos Reis Júnior - Coordenador 
Jurídico da SESEP. 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 026/2022 - SETRAN. CONTRATO 
9912566653 - CORREIOS - PROCESSO SEI Nº 53171.012696/2021-54. 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SOBRAL, através da 
Secretaria do Trânsito e Transporte. CONTRATADA: EMPRESA 
BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS, pessoa jurídica inscrita 
no CNPJ sob o Nº 34.028.316/0010-02. OBJETO: Contratação de empresa 
especializada em serviços de postagem de cartas comerciais e encomendas 
via SEDEX. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 24, inciso VIII, e o Art. 26, 
inciso II, da Lei Nº 8.666/1993. MODALIDADE: Dispensa Nº DP22001 - 
SETRAN. VALOR GLOBAL: R$ 548.355,25 (quinhentos e quarenta e oito 
mil e trezentos e cinquenta e cinco reais e vinte e cinco centavos). 
DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS: 32.02.04.122. 0064.2398. 33903900 
.1001000000; 32.02.04.122. 0064.2398.3390 3900.16 30000000. PRAZO 
DE VIGÊNCIA: O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, 
contados a partir da sua assinatura, nos termos da Lei Nº 8.666/1993. DATA 
DA ASSINATURA: Sobral/CE, 07/02/2022. SIGNATÁRIOS: Lia Pontes 
Sousa - SECRETÁRIA EXECUTIVA DO TRÂNSITO E TRANSPORTE, o 
Sr. Alan Valter Tavares e a Sra. Helen Aparecida de Oliveira Cardoso - 
Representantes da EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E 
TELEGRAFOS. Francisco Wilson Linhares Parente Alves - 
COORDENADOR JURÍDICO DA SETRAN. 

REPUBLICADO POR INCORREÇÃO

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO - PROCESSO SPU Nº 
P180451/2022 - DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº DP22001 - SEDHAS. 
OBJETO: Locação de um imóvel situado à Rodovia Dep. Elisio Aguiar, CE 
183, S/N - Distrito Jaibairas, Sobral - CE, para atender ao Centro de 
Referência da Assistência Social - CRAS Jaibaras. FUNDAMENTAÇÃO 
LEGAL: Art. 24, inciso X, e o Art. 26, incisos II e III, da Lei Nº 8.666/1993. 
CONTRATADA: JOSÉ DEMONTIÊ PONTES, pessoa física inscrita no 
CPF sob o Nº ***.776.647-**. VALOR GLOBAL: R$ 18.000,00 (dezoito 
mil reais). DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 23.02.08. 244.0156. 2203. 
33903601 .1660000000. Sobral - CE, 22 de fevereiro de 2022 Andrezza 
Aguiar Coelho - SECRETÁRIA DOS DIREITOS HUMANOS E DA 
ASSISTÊNCIA SOCIAL. 

PORTARIA N° 02/2022 - SEDHAS, DE 21 DE FEVEREIRO DE 2022 - 
REGULAMENTA AQUISIÇÃO E A DISTRIBUIÇÃO GRATUITA DE 
CESTAS BÁSICAS OU OUTROS ITENS GRATUITAMENTE PELA 
SECRETARIA DOS DIREITOS HUMANOS E DA ASSISTÊNCIA 
SOCIAL - SEDHAS À POPULAÇÃO, ATRAVÉS DAS SUAS UNIDADES 
E EQUIPAMENTOS A SECRETÁRIA DOS DIREITOS HUMANOS E DA 
ASSISTÊNCIA SOCIAL, no uso de suas atribuições legais que lhe confere a 
Lei Orgânica do Município, especialmente o Art. 86, c/c a Lei Municipal nº 
1.607, de 02 de fevereiro de 2017 e suas alterações posteriores, 
especialmente o Art. 29, CONSIDERANDO os efeitos econômicos e sociais 
deletérios causados pela pandemia da Covid-19 que, dentre outros 
problemas, aumentou significativamente a quantidade de pessoas e famílias 
vivendo em situação de extrema pobreza e de vulnerabilidade social, 
necessitando de ações estatais de natureza assistencial; CONSIDERANDO o 
aumento dos relatos de ausência de alimento para consumo diário e aumento 
da procura e solicitação espontâneas de cestas básicas por parte dos usuários 
dos equipamentos vinculados à Secretaria dos Direitos Humanos e da 
Assistência Social - SEDHAS, sobretudo os Centro de Referência de 
Assistência Social - CRAS; CONSIDERANDO a disposição expressa no 
Art. 31 da Lei Municipal nº 1.607/2017, com as alterações feitas pela Lei 
Municipal nº 2.176/2021, no sentido de competir à SEDHAS: promover e 
coordenar a Política Municipal de Direitos Humanos, mediante a formulação 
de diretrizes gerais e a identificação de prioridades, para assegurar os 
direitos, garantias e liberdades das pessoas (inciso I); complementar e 
potencializar ações de políticas públicas integradas que tenham como 
orientação os segmentos específicos de proteção de direitos, desenvolvendo 
ações afirmativas com base na prática de programas voltados aos grupos 
desfavorecidos por sua condição de classe, gênero, raça, etnia, origem, 
orientação sexual, promovendo-lhes meios de garantia de seus direitos 
(inciso V); propor e desenvolver em conjunto com os demais órgãos e 
entidades do Município ações de enfrentamento à pobreza e erradicação do 
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trabalho infantil (inciso XVI); difundir as informações sobre 
vulnerabilidades e riscos sociais no Município (inciso XVII); promover 
políticas públicas que garantam a efetivação dos direitos de crianças, 
adolescentes e famílias no âmbito do Município de Sobral, garantindo-lhes 
proteção integral e prioridade absoluta (inciso XVIII); e desempenhar outras 
atividades necessárias ao cumprimento de suas finalidades, bem como outras 
que lhe forem delegadas (inciso XX); CONSIDERANDO que o Art. 3° da 
Lei Municipal nº 1.475/2015 - que regulamenta o Sistema Único de 
Assistência Social-SUAS, no município de Sobral - indica que o público 
destinatário dos serviços, programas, projetos e benefícios do SUAS é 
constituído pelas famílias, grupos ou indivíduos 'vítimas de catástrofes ou 
calamidades públicas, com perda total ou parcial de bens'; e 'em situação de 
vulnerabilidade social decorrente da pobreza, de privação, em termos de 
ausência de renda, acesso precário ou nulo aos serviços públicos', dentre 
outras hipóteses de condições de risco e/ou vulnerabilidade social; 
CONSIDERANDO que no Art. 8º do Decreto Municipal nº 2.434/2020 - que 
dispõe sobre os benefícios eventuais de que trata o Art. 10 da Lei Municipal 
nº 1.475/2015 - ficou estabelecido benefício eventual para assegurar 
sobrevivência e reconstrução da autonomia para atender vítimas de 'desastres 
e/ou calamidades públicas' e 'outras situações sociais que comprometam a 
sobrevivência dos indivíduos'; CONSIDERANDO que o Município de 
Sobral internalizou o procedimento de distribuição gratuita de itens 
inicialmente proposto pela Procuradoria Regional Eleitoral no Estado do 
Ceará, por meio da Orientação Técnica PRE/CE nº 01/2020; 
CONSIDERANDO que o município de Sobral, por meio da Controladoria 
Municipal, criou o Manual de 'Distribuição Gratuita à População Diante do 
Covid-19'; CONSIDERANDO que os demais órgãos do município de Sobral 
têm seguindo o Manual acima quando da distribuição de itens como cestas 
básicas à população; CONSIDERANDO a necessidade de regulamentar os 
atos de distribuição de cestas básicas pela SEDHAS, em atendimento ao 
princípio da legalidade, insculpido no caput do Art. 37 da Constituição da 
República de 1988, que deve ser observado pela Administração Pública; 
CONSIDERANDO a necessidade de fixação de critérios prévios para a 
distribuição dessas cestas básicas, estabelecimento do público alvo, em 
nome dos princípios da impessoalidade, da moralidade e da publicidade e em 
atendimento à necessidade de transparência nas doações. RESOLVE: Art. 
1o. Fica regulamentada, por meio desta portaria a eventual aquisição e a 
distribuição gratuita de cestas básicas ou outros itens gratuitamente pela 
Secretaria dos Direitos Humanos e da Assistência Social-SEDHAS à 
população, através das suas unidades e equipamentos. Art. 2º. Para fins das 
distribuições regulamentadas por esta portaria, deverá ser observado o 
Manual de “Distribuição gratuita à população diante do Covid-19: da 
identificação da necessidade ao arquivamento do processo”, confeccionado 
pela Controladoria Municipal, ou outro documento correspondente que 
venha a substituí-lo ou alterá-lo. Parágrafo único. O Manual de “Distribuição 
gratuita à população diante do Covid-19”, acima citado, ou o documento que 
venha a substituí-lo ou alterá-lo, deverá ser observado para todas as 
distribuições de material doado / distribuído gratuitamente pela SEDHAS, 
ainda que cessem os efeitos da pandemia da Covid-19. Art. 3º. Para efeitos do 
disposto no Manual de “Distribuição gratuita à população diante do Covid-
19”, o público alvo das distribuições de material doado pela SEDHAS será o 
mesmo público atendido pelos serviços dos Centros de Referência de 
Assistência Social - CRAS e demais equipamentos da SEDHAS, desde que 
atendidos os requisitos e critérios estabelecidos nesta portaria. Art. 4º. Os 
critérios a serem observados quando da distribuição do material doado serão: 
I - Ser morador/residente no município de Sobral; II - Estar cadastrado no 
Cadastro Único, com renda per capita mensal de até R$ 100,00 (cem reais) - 
extrema pobreza - e não receber Benefício de Prestação Continuada-BPC 
e/ou Aposentadoria ou coabitar com quem receba, mesmo sendo beneficiário 
do Programa Auxílio Brasil; III - Estar cadastrado no Cadastro Único, com 
renda per capita mensal de até R$ 200,00 (duzentos reais) - pobreza relativa - 
e não receber Benefício de Prestação Continuada-BPC e/ou Aposentadoria 
ou coabitar com quem receba, mesmo sendo beneficiário do Programa 
Auxílio Brasil. Parágrafo único: O critério elencado no inciso I é de 
observação obrigatória e deverá ser cumulativo com pelo menos um dos 
critérios dos demais incisos. Art. 5º - Será aberto um processo para cada 
beneficiário, onde deverão constar para a entrega/ recebimento das cestas 
básicas tratadas por esta portaria: I - Termo de Ciência / Concessão de serviço 
/ Cesta Básica (Anexo I) preenchido e assinado pelo beneficiário; II - 
Questionário Socioeconômico (Anexo II) preenchido por profissional 
assistente social vinculado à SEDHAS e assinado pelo beneficiário; III - 
Anexa cópia do Relatório Social do beneficiário confeccionado pelos CRAS; 
Parágrafo único: As informações prestadas no Termo de Ciência / Concessão 
de serviço / Cesta Básica (Anexo I) e no Questionário Socioeconômico 
(Anexo II) são autodeclaratórias, ficando o beneficiário responsável pelas 
informações ali prestadas. Art. 6º - O beneficiário deverá apresentar a 
seguinte documentação: I - Documento oficial de identificação civil com foto 
(RG, CNH, CTPS, Identidade funcional ou profissional); II - Cadastro de 
Pessoa Física - CPF; III - Comprovante de residência. Art. 7º - A entrega das 
cestas básicas será realizada através dos Centros de Referência da 

Assistência Social - CRAS, que, por meio do PAIF (Programa de 
Acompanhamento de Indivíduos e Famílias), identificará as famílias que 
estejam nas condições elencadas como requisito para concessão das cestas 
básicas, ou seja em situação de grave insegurança alimentar; § 1º - O CRAS 
deverá informar à Secretaria da situação de insegurança alimentar por meio 
de Relatório Social devidamente instruído com os dados, contexto e parecer 
social do indivíduo ou da Família Referenciada; § 2º - Caso o beneficiário 
não tenha condições de comparecer ao local determinado para a apresentação 
da documentação e retirada da cesta básica, poderá indicar um recebedor que 
deverá ser parente de 1º (primeiro) grau (pai, mãe ou filhos) do beneficiário, 
munido da seguinte documentação: a)Documento oficial de identificação 
civil com foto (RG, CNH, CTPS ou Identidade funcional ou profissional) do 
recebedor e do beneficiário; b)Cadastro de Pessoa Física - CPF do recebedor 
e do beneficiário; c)Comprovante de residência do recebedor e do 
beneficiário. § 3º - A não apresentação da documentação obrigatória 
constante do Art. 6º e/ou Art. 7º desta portaria impossibilita o recebimento da 
cesta básica pelo beneficiário ou recebedor. Art. 8º - Fica criada a comissão 
interna, formada por servidores da Secretaria dos Direitos Humanos e da 
Assistência Social-SEDHAS, destinada ao acompanhamento do 
procedimento de doação de cestas básicas de que trata esta portaria, sendo 
designados os servidores abaixo relacionados para sua composição: I. 
Domingos Sávio Ferreira Sousa - Coordenador da Coordenadoria da 
Assistência Social - Matrícula nº 19802; II. Flávia Pontes Borges - Gerente 
Proteção Social Básica - Matrícula nº 15749; III. Ligiane Portela Viana - 
Supervisora do Núcleo de Segurança Alimentar e Nutricional - Matrícula nº 
32578; Parágrafo único: Os membros da comissão criada por esta portaria 
não farão jus a qualquer remuneração adicional. Art. 9º - A SEDHAS, caso 
ainda não o tenha, deverá providenciar livro de controle de almoxarifado para 
os itens a serem objeto de doações, com aposição das datas de entrada, de 
saída e quantidade de material e unidades para onde foram destinados. Art. 10 
- Em todo o processo de distribuição, desde o recebimento do material doado 
até a efetiva entrega ao público alvo, será observada a discrição necessária, a 
sigilosidade, sobretudo quanto à identificação dos beneficiários. Art. 11 - Nas 
doações de que trata esta portaria, a SEDHAS deverá cumprir as exigências 
contidas no Manual “Distribuição gratuita à população diante do Covid-19”, 
com o registro do ato de repasse, a devida publicação, encerramento e 
publicização do quantitativo repassado, devendo esse numerário constar 
também no balancete final. Art. 12 - Os casos omissos serão resolvidos 
pela(o) Secretária(o) dos Direitos Humanos e da Assistência Social. Art. 13 - 
Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação. Art. 14 - Ficam 
revogadas as disposições em contrário. Gabinete da Secretária dos Direitos 
Humanos e da Assistência Social. Sobral - CE, 21 de fevereiro de 2022. 
Andrezza Aguiar Coelho - SECRETÁRIA DOS DIREITOS HUMANOS E 
DA ASSISTÊNCIA SOCIAL. 
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ANEXO II - QUESTIONÁRIO SOCIOECONÔMICO 
NOME COMPLETO DO BENEFICIÁRIO (A): 

RG: CPF: 
DATA DE NASCIMENTO: NIS: 

ENDEREÇO: 
BAIRRO: CIDADE: UF: 

ESTADO CIVIL: Nº DE FILHOS TELEFONE 
Quantos membros da sua família moram com você? 

(  ) 1 ( ) 2 ( ) 3 ( ) 4 ( ) 5 ( ) mais de 5 
 

ANEXO I - TERMO DE CIÊNCIA - (CONCESSÃO DE SERVIÇO/CESTA BÁSICA) 

Eu  _________________________________________________________________ declaro ter sido beneficiado(a) pela Secretaria dos 

Direitos Humanos e da Assistência Social, da Prefeitura Municipal de Sobral-CE, com uma cesta básica, em caráter emergencial, consistindo 

na concessão temporária e transitória de cestas de produtos perecíveis e não perecíveis, bem como de material de higiene, direcionadas às 

famílias e pessoas em situação de vulnerabilidade social em virtude da pandemia do coronavírus no município de Sobral. 

 

Segue abaixo dados do beneficiário do serviço: 

DADOS DE IDENTIFICAÇÃO 

NOME DO BENEFICIÁRIO (A): 

CPF: RG: 

FILIAÇÃO: 

ENDEREÇO: 

BAIRRO: 

PONTO DE REFERÊNCIA: 

RESPONSÁVEL PELO RECEBIMENTO: 

RG: CPF: 

PARENTESCO: FONE: 

DADOS DO CADASTRO  SOCIOECONOMICO 

NIS: PROFISSÃO: 

COMPOSIÇÃO FAMILIAR: RENDA: 

RENDA PER CAPITA: 

Por fim, vale ressaltar que o benefício eventual/emergencial recebido (uma cesta básica), é consoante ao CARÁTER ESSENCIAL dos 

serviços assistenciais prestados pela Secretária dos Direitos Humanos e da Assistência Social do Município de Sobral - SEDHAS, nos limites 

da inteligência do Decreto Federal nº 10.282, de 20 de março do ano de 2020, que definiu os serviços públicos e atividades essenciais; aliado 

ao espírito protetivo do DECRETO ESTADUAL Nº 555 de 11 de fevereiro de 2021 que prorroga até 30 de junho o Decreto Legislativo nº 

543 de 03 de abril de 2020, que reconhece a ocorrência de Calamidade Pública no Estado do Ceará, bem como e o DECRETO MUNICIPAL 

nº 2610/2021 que restabelece a política de isolamento social rígido no município de Sobral. 

 

Sobral,_____de__________de_______ 

 

 ____________________________________________                   _________________________________ 

ASS. DO RESPONSÁVEL PELO RECEBIMENTO              ASS. DO TÉCNICO RESPONSÁVEL 
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EXTRATO DO CONTRATO Nº 0030/2021 - STDE. CONTRATANTE: 
Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Econômico, representada por 
meio da sua Secretária, a Sra. Alexsandra Cavalcante Arcanjo Vasconcelos. 
CONTRATADA: RILLA RENIEE LIMA BARROS 00307878317, pessoa 
jurídica inscrita no CNPJ sob o nº 34.521.197/0001-26, representada neste 
ato pela Sra. Rilla Reniee Lima de Pinho. OBJETO: Constitui objeto deste 
contrato a contratação de empresa especializada para confecção de placas de 
identificação de extintores e saídas de emergências para o Mercado Público 
Chagas Barreto do Município de Sobral, conforme especificações contidas 
no termo de referência deste documento, para atender as necessidades da 
Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Econômico (STDE). Itens 
Contratados: (1 e 2). DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: O presente 
contrato tem como fundamento o artigo 24, inciso II, da Lei nº 8.666/93 e no 
Resultado da Cotação Eletrônica n° 2022/01567 e Processo P184075/2022, 
e, ainda, outras leis especiais necessárias ao cumprimento de seu objeto. DO 
VALOR: O preço contratual global importa na quantia de R$ 2.360,00 (dois 
mil e trezentos e sessenta reais). DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: As 
despesas decorrentes da contratação correrão pela fonte de recursos da 
Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Econômico com a seguinte 
dotação orçamentária: 26.01.11.334.0 455.2.490. 3.3.90.39. 
00.1.500.0000.00 - Recurso Municipal. DO PRAZO DE VIGÊNCIA: O 
prazo de vigência do contrato é de 06 (seis) meses, contados a partir da sua 
assinatura na forma do parágrafo único, do art. 61, da Lei Federal nº 
8.666/1993. DA FISCALIZAÇÃO: A execução contratual será 
acompanhada e fiscalizada pelo Sr. Isaac Vasconcelos Tavares, Gerente da 
Célula de Gestão de Equipamentos STDE, especialmente designada para 
este fim pela contratante, de acordo com o estabelecido no art. 67, da Lei 
Federal nº 8.666/1993. DATA DA ASSINATURA: 22 de fevereiro de 2022. 
SIGNATÁRIOS: Alexsandra Cavalcante Arcanjo Vasconcelos- Secretária 
do Trabalho e Desenvolvimento Econômico. Rilla Reniee Lima de Pinho - 
Representante da Contratada. Ismênia Rodrigues da Ponte - Coordenadora 
Jurídica da STDE, em exercício. 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 0032/2022 - STDE. CONTRATANTE: 
Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Econômico, representada por 
meio da sua Secretária, a Sra. Alexsandra Cavalcante Arcanjo Vasconcelos. 
CONTRATADA: EXTIMPEL EXTINTORES PLATINENSE LTDA, 
pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o nº 12.118.086/0001-30, representado 
neste ato pelo Sr. Francisco Carlos de Oliveira. OBJETO: Constitui objeto 
deste contrato a aquisição de Material permanente (Extintor de incêndio), de 
acordo com as especificações e quantitativos previstos no Anexo I - Termo de 
Referência do edital e na proposta da CONTRATADA. (Item Contratado: 1). 
DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: O presente contrato tem como 
fundamento o edital do Pregão Eletrônico n° 002/2022, e seus anexos, os 
preceitos do direito público, e a Lei Federal nº 8.666/1993, com suas 
alterações, e, ainda, outras leis especiais necessárias ao cumprimento de seu 
objeto. DO VALOR: O preço contratual global importa na quantia de R$ 

5.250,00 (cinco mil e duzentos e cinquenta reais). DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA: As despesas decorrentes da contratação serão 
provenientes dos recursos: 26.01.04.122.0 500.1.396.4.4.90.5 
2.00.1.500.0000.00 - Recursos não vinculados de impostos e 26.01.11.334. 
0455.2.49 0.4.4.90.52. 00.1500.0000.00 - - Recursos não vinculados de 
impostos. O PRAZO DE VIGÊNCIA: O prazo de vigência e de execução do 
contrato é de 12 (doze) meses, contados a partir da sua publicação. DA 
FISCALIZAÇÃO: A execução contratual será acompanhada e fiscalizada 
pelo Sr. Francisco Ivanildo Vasconcelos Portela, Coordenador 
Administrativo Financeiro, especialmente designado para este fim pela 
CONTRATANTE, de acordo com o estabelecido no art. 67, da Lei Federal nº 
8.666/1993. DATA DA ASSINATURA: 23 de fevereiro de 2022. 
SIGNATÁRIOS: Alexsandra Cavalcante Arcanjo Vasconcelos- Secretária 
do Trabalho e Desenvolvimento Econômico. Francisco Carlos de Oliveira - 
Representante da Contratada. Ismênia Rodrigues da Ponte - Coordenadora 
Jurídica da STDE, em exercício. 

EXTRATO DO CONTRATO N° 014/2022 - AMA - CONTRATANTE: 
Agência Municipal do Meio Ambiente, representada por seu 
Superintendente, o Sr. Francisco Erlânio Matoso de Almeida. 
CONTRATADA: Empresa KILIMPA COMÉRCIO E INDUSTRIA DE 
PRODUTOS DE LIMPEZA LTDA - EPP, inscrita no CNPJ sob o nº 
13.150.780/0001-06. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Edital do Pregão 
Eletrônico nº 158/2021, e seus anexos, os preceitos do direito público, e a Lei 
Federal nº 8.666/1993, com suas alterações, e, ainda, outras leis especiais 
necessárias ao cumprimento de seu objeto. DO OBJETO: Aquisição de 
material de limpeza e produção de higienização I para atender as 
necessidades dos órgãos e entidades públicas do Município de Sobral/CE, de 
acordo com as especificações e quantitativos previstos no Anexo I - Termo de 
Referência do edital e na proposta da CONTRATADA. VALOR GLOBAL: 
R$ 835,00 (oitocentos e trinta e cinco reais). RECURSOS 
ORÇAMENTÁRIOS: As despesas decorrentes da contratação serão 
provenientes dos recursos: 24.02.04.122. 0500.2.45 0.3.3.90.30.00 
.1.899.0000.02. DA FISCALIZAÇÃO: A execução contratual será 
acompanhada e fiscalizada pelo Sr. ROSALDO COSTA FREIRE, matrícula 
32644, especialmente designado (a) para este fim pela contratante, de acordo 
com o estabelecido no art. 67 da Lei Federal nº 8.666/1993, doravante 
denominado simplesmente de GESTOR. PRAZO DE VIGÊNCIA: Prazo de 
vigência do contrato são de 12 (doze) meses, contado a partir da sua 
assinatura, podendo ser prorrogado nos termos do art. 57 da mesma Lei. 
Sobral - CE, 23 de fevereiro de 2022. SIGNATÁRIOS: Francisco Erlânio 
Matoso de Almeida - Superintendente da Agência Municipal do Meio 
Ambiente, Sr. JOSÉ JUAREZ SOARES FILHO - Representante da empresa 
KILIMPA COMÉRCIO E INDUSTRIA DE PRODUTOS DE LIMPEZA 
LTDA - EPP  Jamily Campos Teles de Lima PROCURADORA JURÍDICA 
DA AMA. 

EXTRATO DO CONTRATO N° 032/2022 - AMA - CONTRATANTE: 
Agência Municipal do Meio Ambiente, representada por seu 
Superintendente, o Sr. Francisco Erlânio Matoso de Almeida. 
CONTRATADA: empresa IVAN DE ZEVEDO PONTE - ME, inscrita no 
CNPJ sob o nº 42.262.411/0001-03. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Edital 
do Pregão Eletrônico nº 207/2021, e seus anexos, os preceitos do direito 
público, e a Lei Federal nº 8.666/1993, com suas alterações, e, ainda, outras 
leis especiais necessárias ao cumprimento de seu objeto. DO OBJETO: 
Aquisição de material hidráulico, de acordo com as especificações e 
quantitativos previstos no Anexo I - Termo de Referência do edital e na 
proposta da CONTRATADA. VALOR GLOBAL: R$ 13.656,00 (treze mil, 
seiscentos e cinquenta de seis reais). RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: As 
despesas decorrentes da contratação serão provenientes dos recursos: 
24.02.04.122. 0500.2.4 50.3.3. 50.39.00 .1.899.0000.02. A 
FISCALIZAÇÃO: A execução contratual será acompanhada e fiscalizada 
pelo Sr. ROSALDO COSTA FREIRE, matrícula 32644, especialmente 
designado (a) para este fim pela contratante, de acordo com o estabelecido no 
art. 67 da Lei Federal nº 8.666/1993, doravante denominado simplesmente de 
GESTOR. PRAZO DE VIGÊNCIA: Prazo de vigência do contrato são de 12 
(doze) meses, contado a partir da sua assinatura, podendo ser prorrogado nos 
termos do art. 57 da mesma Lei. Sobral - CE, 23 de fevereiro de 2022. 
SIGNATÁRIOS: Francisco Erlânio Matoso de Almeida - Superintendente da 
Agência Municipal do Meio Ambiente, Sr. JONATHAN PEREIRA - 
representante da empresa IVAN DE ZEVEDO PONTE - ME. Jamily 
Campos Teles de Lima PROCURADORA JURÍDICA DA AMA. 

PORTARIA DE VIAGEM Nº 22020001 - O Ordenador de despesa da 
CÂMARA MUNICIPAL DE SOBRAL, no uso das atribuições que lhes são 
conferidas por Lei. Considerando a necessidade de que seja efetuada 
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QUADRO FAMILIAR 
(Abaixo deverão ser lançados dado da familiar INCLUINDO O BENEFICIARIO) 

 
Nº 

MEMBRO FAMILIAR IDADE ESCOLARIDADE PARENTESCO PROFISSÃO 
RENDA MENSAL 
(VALOR BRUTO) 

1       

2       

3       

4       

5       

6       

7       

8       

Renda Bruta Total da Família R$: Renda Bruta Total da Família R$: 

Você ou algum membro de sua família são beneficiários de Programas Sociais (Bolsa Família, BPC, Benefício de Assistência 
Social, etc.)? 
( ) Sim. Qual? Valor R$:   
(  ) Não. 
 
Local onde está localizada seu domicílio? 
( ) Zona Urbana ( ) Zona Rural 
 
Você e sua família residem? 
( ) Imóvel próprio ( ) Imóvel alugado ( ) Imóvel cedido 
 
Marque as características que melhor descrevem a sua casa. Pode marcar mais de uma opção. 
( ) Residência com acabamento. 
( ) Residência sem acabamento (sem reboco, pintura, piso, banheiros inacabados, etc.)  
 
Possui: ( ) Rede de Esgoto ( ) Fossa ( ) Banheiro ( ) Chuveiro ( ) Água ( ) Luz Cobertura: ( ) Laje ( )  
Telha (  ) Outros. 
Piso: ( ) Cimento ( ) Taco ( ) Cerâmica ( ) Outros. 
Número de Cômodos:   
 
Qual seu grau de escolaridade? 
( ) não alfabetizado ( ) ensino fundamental incompleto ( ) ensino fundamental completo 
 ( ) ensino médio incompleto ( ) ensino médio completo (  ) ensino superior incompleto. 
 ( ) ensino superior completo. 
 
Declaro, sob as penas da lei (Art. 299 do Código Penal), a inteira responsabilidade pelas informações contidas nesse 
documento, afirmando que as informações por mim prestadas representam a verdade e estando ciente que a omissão ou a 
apresentação de informações e/ou documentos falsos ou divergentes implicam sanções de acordo com o Código Penal 
Brasileiro. 

________________________________________ 
ASSINATURA DO BENEFICIÁRIO 

 

SECRETARIA DO TRABALHO E 

DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO

AGÊNCIA MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE - AMA

CÂMARA MUNICIPAL DE SOBRAL
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